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APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.
DESCONTOS  EM  FOLHA  DE  PAGAMENTO.
AUTORIZAÇÃO.  INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE
EFETIVA  CONTRATAÇÃO  ENTRE  AS  PARTES.
DESCONTOS INDEVIDOS.  SENTENÇA JULGADA
PARCIALMENTE  PROCEDENTE.
MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO.

-  A  responsabilidade  da  instituição  financeira  é
objetiva  porquanto  esta,  como  fornecedora de
serviços,  é  regida pelas  normas  pertinentes  ao
Código de Defesa do Consumidor.

- Nos termos da Súmula nº 297, do Superior Tribunal
de Justiça  “O Código de Defesa do Consumidor é
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aplicável às instituições financeiras”. 

- O instituto da inversão do ônus da prova confere ao
consumidor a oportunidade de ver direito subjetivo
público  apreciado,  facilitando  a  sua  atuação  em
juízo.

- Restando demonstrado nos autos que, em razão de
um  empréstimo  não  realizado,  descontos  vinham
sendo  efetivados na folha  de  pagamento  do
consumidor,  é  imperioso  reconhecer  a  falha  na
prestação  do  serviço  por  parte  da  instituição
financeira  e,  por  consequência,  a  existência  do
débito.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Antônio  José  de  Brito ingressou  com  a  presente
Ação  Declaratória de  Inexistência de Empréstimo Consignado c/c Condenação à
Indenização por Danos Morais e Materiais c/c Pedido de Antecipação dos Efeitos
da Tutela,  em face do  Banco Cifra S/A, alegando que,  embora seja aposentado e
receba  seus  proventos  do  INSS  -  Instituto  Nacional  do  Seguro  Social,  foi
surpreendido pelo depósito, em sua conta-corrente, da quantia de R$ 1.019,23 (mil e
dezenove reais  e vinte e três  centavos),  a  título de empréstimo.  Nesse panorama,
pugnou pela declaração de inexistência de débito, bem como a devolução dobrada do
indevidamente  descontado  e a  condenação  dos  promovidos ao  pagamento  de
indenização a título de danos morais.

O  Juiz  a  quo,  fls.  178/181,  julgado  parcialmente
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procedente a pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

Isto posto,  por tudo que dos autos consta, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para
condenar  o  BANCO  CIFRA  S/A  na  obrigação  de
cancelar o  empréstimo  consignando  descrito  na
inicial, confirmando o que fora decidido em sede de
antecipação  de  tutela  e,  como  efeito,  interromper
todas  os  descontos  direitos  nos  proventos  de
aposentadoria  do  requerente. Deverá,  ainda,
devolver  todos  os  valores  indevidamente
descontados,  monetariamente  corrigidos  e  com
juros de 1% a.m., incidentes desde a efetivação dos
descontados. Valores  que  serão  oportunamente
detalhados em fase de liquidação de sentença.
Condeno,  ainda,  o  promovido  ao  pagamento  de
custas e honorários advocatícios,  nos termo do art.
21,  parágrafo  único,  CPC,  que fixo  em R$ 1.500,00
(mil e quinhentos reais), com amparo no art. 20, § 4º,
CPC.

Inconformada,  a  instituição  financeira  ingressou
com APELAÇÃO, fls. 184/196, alegando que o recorrido não se desincumbiu do ônus
da prova, máxime quando o empréstimo efetivamente foi contratado entre as partes,
tendo se dado de acordo com as regras do Banco Central. Diz que não há defeito na
prestação de  serviço  e  não há necessidade de  compensação de  valores.  Ao final,
pleiteia o provimento da insurgência recursal.

Contrarrazões  ofertadas  pela  parte  autora,  fls.
235/245, defendendo a manutenção da sentença, e requerendo, por consequência, o
desprovimento do apelo.

A  Procuradoria de Justiça,  através da Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 254/256, não se manifestou quanto ao mérito do
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inconformismo.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O caso  discutido  nos  autos  é  regido  pelas  normas
pertinentes ao Código de Defesa do Consumidor, porquanto a instituição financeira
caracteriza-se como fornecedor de serviços, razão pela qual, sua responsabilidade é
objetiva, nos termos dos arts. 3º e 14, da supracitada legislação, senão vejamos:

Art.  3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica,
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem
como os entes despersonalizados, que desenvolvem
atividade  de  produção,  montagem,  criação,
construção,  transformação,  importação,  exportação,
distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou
prestação de serviços.

E,

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos.
§  1º.  O serviço  é  defeituoso quando não fornece a
segurança  que  o  consumidor  dele  pode  esperar,
levando-se  em  consideração  as  circunstâncias
relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se
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esperam;
§ 2º. Omissis;
§  3º.  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será
responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Tal questão, inclusive, já se encontra sumulada pelo
Superior Tribunal de Justiça: 

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor 
é aplicável às instituições financeiras. 

De  outra  sorte,  diante  da  incidência  da  norma
consumerista à hipótese em apreço, é cabível a aplicação da regra constante do art. 6º,
VIII,  do Código de Defesa do Consumidor no tocante ao ônus probatório. É que,
como cediço,  o  instituto da inversão do ônus da prova confere ao  consumidor a
oportunidade de ver direito subjetivo público apreciado, facilitando a sua atuação em
juízo. Nesse sentido:

Art. 6º. São direitos básicos do consumidor:
[...]
VIII  -  a  facilitação  da  defesa  de  seus  direitos,
inclusive  com a inversão do  ônus  da  prova,  a  seu
favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for
verossímil  a  alegação  ou  quando  for  ele
hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de
experiências.

Adentrando no caso em exame, restou demonstrado
nos autos que, em razão de um empréstimo não realizado, descontos vinham sendo
efetivados na folha de pagamento do autor. É imperioso reconhecer, portanto, a falha
na prestação do serviço e, por consequência, a existência do débito.
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Pois  bem,  o  argumento  utilizado  pelo  Banco
recorrente, para justificar sua conduta, qual seja,  realizar os descontos na folha de
pagamento  do  autor,  é  o  de  que  este  solicitou  o  empréstimo,  porquanto  seria
necessário, para finalizar o processo de concessão, a apresentação das informações
pessoais.

Ora,  não se pode depreender qualquer vontade do
autor em contratar o empréstimo em tela,  sendo certo que as meras alegações da
apelante  não  são  capazes  de,  por  si  só,  comprovarem  a  alegada  contratação  de
empréstimo.

Sobre o tema, destaco:

RECURSO  INOMINADO.  CONSUMIDOR.
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  RENOVAÇÃO  DE
CONTRATO  NÃO  AUTORIZADA.  RESTITUIÇÃO
DOS  VALORES  INDEVIDAMENTE
DESCONTADOS.  DANOS  MORAIS
INOCORRENTES.  SENTENÇA  REFORMADA.
Narra  a  autora  que  contratou  um  empréstimo
consignado,  o  qual  foi  renovado  sem  a  sua
autorização. Aduz que a prestação era no valor de R$
292,92,  cuja  obrigação  seria  quitada  em  80  meses.
Com  a  renovação  do  contrato,  passou  a  sofrer
descontos  no  valor  de  R$  321,29  e  o  número  de
parcelas  subiu para 96.  Postula  o cancelamento do
contrato  de  renovação  do  empréstimo,  o
ressarcimento  da  diferença  descontada
indevidamente  e  o  pagamento  de  indenização  por
danos morais. A requerida alega que a renovação foi
contratada  pela  autora através  do atendimento via
internet,  mediante  a  verificação  de  autenticidade
pelo  uso  de  senhas.  Contudo,  a  única  prova  no
sentido de que a contratação se deu pela internet são
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as  telas  do  sistema  da  ré,  acompanhadas  da
declaração do gerente de serviços,  o que configura
prova absolutamente unilateral, não sendo capaz de,
por  si  só,  comprovar  a  alegada  renovação  do
contrato de empréstimo. Ademais, não é crível que
uma  pessoa  contrate  um  empréstimo,  efetue  o
pagamento  das  parcelas  em  dia  e,  após,  opte  por
renová-lo,  mediante  o  pagamento  de  uma  parcela
maior  e  por  um  prazo  superior.  A  requerida  é
responsável e assume os riscos do seu agir culposo,
pois deixou de verificar a autenticidade e veracidade
de  eventual  contratação  realizada  pela  internet,
justamente para evitar a ocorrência de fraude. Assim,
é  de  ser  mantida  a  restituição  do  valor  cobrado  a
maior,  diante  da  ausência  de  provas  da  suposta
renovação  do  contrato  de  empréstimo,  o  que
configura  a  ilicitude  da  cobrança.  Inocorrente
situação capaz de causar abalo à honra e à moral da
autora,  considerando  que  a  mera  cobrança,  ainda
que indevida,  não  é  capaz  de  gerar  o  dano  moral
indenizável. No caso, a autora percebe mensalmente
a  quantia  de  R$  6.800,00  e  havia  contratado  um
empréstimo, ou seja, teve descontado indevidamente
apenas o valor de R$ 28,34. Dessa forma, não restou
demonstrado que a autora tenha enfrentando abalo
de crédito ou desorganização financeira em face do
ocorrido.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO
(TJRS,  Recurso  Cível  Nº  71005255450,  2ª  Turma
Recursal  Cível,  Rel.  Des.  Cintia  Dossin  Bigolin,
Julgado em 26/08/2015).

E,

REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C.C.  INDENIZAÇÃO
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POR  DANO  MORAL.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. DESCONTOS DIRETAMENTE DA
APOSENTADORIA  DA  RECORRIDA,  NÃO
AUTORIZADOS.  AUSÊNCIA  DE  EFETIVA
CONTRATAÇÃO ENTRE AS PARTES. DESCONTOS
INDEVIDOS. REPETIÇÃO EM DOBRO. CDC, ART.
42, PARÁGRAFO ÚNICO. MÁ-FÉ EVIDENCIADA -
DANO MORAL CARACTERIZADO - DESCASO E
DESRESPEITO  À  CONSUMIDORA.  VALOR  DA
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL ARBITRADO
CONFORME  PECULIARIDADES  DO  CASO
CONCRETO E PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE
E  PROPORCIONALIDADE.  MINORAÇÃO
INDEVIDA.  Sentença  confirmada  pelos  próprios
fundamentos.  os  Juízes  da  2ª  Turma  Recursal  dos
Juizados  Especiais  do  Estado  do  Paraná,  por
unanimidade de votos, no sentido do desprovimento
do  recurso  inominad  (TJPR,  Recurso  nº  0005886-
12.2013.8.16.0031/0,  2ª  Turma  Recursal,  Rel.  Des.
Flávio  Dariva  de  Resende,  Data  de  Julgamento:
28/11/2014).

Na  questão  apresentada,  portanto, inexiste  dúvida
de que os descontos, por parte da instituição financeira, a prima facie, são ilegítim  os  . 

Ratifico,  assim,  as  demais  fundamentações  da
sentença primeva.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
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Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 26 de abril de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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